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São Paulo, 5 de 7L01,e,rnlyt3— de 1991

GABINETE DO PREFEITO

Oftc to Á .9. .C.	 rti tc; -2 /91

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Cãmara, o in-

cluso projeto de lei, que dispõe sobre a Negociação Coletiva

de Trabalho, no âmbito do Funcionalismo Municipal, e dá ou-

tras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: projeto de lei e exposição de motivos.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Arnaldo de Abreu Madeira

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

FPS/fsc
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Art. 19 - Fica institucionalizada, no âmbito da

Administração Municipal, a Negociação Coletiva de Trabalho que,

garantidos os preceitos mínimos de proteção ao trabalho, terá,

como partes, a Prefeitura do Município de São Paulo e as Enti-

dades Sindicais de seus Funcionários, e como principal objeto:
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I - a negociação de normas relativas a salá-

rios e demais condições de trabalho;

II - a celebração de Acordos Coletivos de Tra-

balho e Contratos Coletivos de Trabalho, nos termos destalei.

Art. 29 - Os servidores investidos em -manda-

tos de dirigentes de entidades sindicais poderão ser afasta

dos de seus cargos para cumprimento de seus mandatos.

Parágrafo único - O afastamento de que trata

o "caput" deste artigo será pelo prazo do mandato em que o

servidor foi investido e nas condições estabelecidas em Acor

do Coletivo de Trabalho entre o Executivo Municipal e as En-

tidades Sindicais do Funcionalismo Municipal.

Art. 39 - Negociação Coletiva de Trabalho é o

procedimento pelo qual o Executivo Municipal e o Funcionalis

mo Municipal, estes representados por Entidades Sindiciais

cumulativa ou separadamente, objetivam discutir, ajustar, re

guiar e contratar direitos, obrigações, salários e demais fa

tores é condições atinentes à relação de trabalho na Prefei-

tura do Município de São Paulo, respeitados e garantidos os

preceitos da Constituição Federal, da Lei Orgânica do Municí

pio de São Paulo e do Estatuto dos Funcionários Públicos do

Município de São Paulo.

§ 19- Fica assegurado às partes, através do

procedimento de Negociação Coletiva de Trabalho de que trata
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o "caput" deste artigo, o direito de ajustarem e celebraremem

Acordo ou Contrato Coletivo de Trabalho cláusulas que propo-

nham alteração do Estatuto dos Servidores Municipais.

§ 29 - As alterações previstas no parágrafo an

tenor somente terão validade após apreciação e aprovação pe-

la Câmara Municipal, através de projeto de lei a ser enviado

pelo Executivo Municipal.

Art. 49 - Por ocasião do processo de Negocia-

ção Coletiva de Trabalho, as partes poderão celebrar instru-

mentos coletivos de contratação de direitos e obri gações, es-

pecialmente os seguintes:

I - Acordo Coletivo de Trabalho;

II - Contrato Coletivo de Trabalho.

Parágrafo único - A celebração dos instrumentos

Coletivos de que trata o "caput" deste artigo só poderá ser

feita se houver prévia dOtação orçamentária suficiente para a

tender às projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos

delas decorrentes.

Art. 59 - Acordo Coletivo de Trabalho é.instru

mento de caráter normativo, celebrado entre o Executivo Muni-

cipal e, pelo menos uma Entidade Sindical, para estipular nor

mas sobre salários e demais condições de trabalho, aplicáveis

no âmbito da respectiva representação das Entidades Sindicais

dele participantes.

Art. 69 - Contrato Coletivo de Trabalho é ins-

trumento de caráter normativo celebrado entre as Entidades do



Funcionalismo Municipal e o Executivo Municipal, para estipu-

lar normas sobre salários e demais condições de trabalho, a-

plicáveis no âmbito da Administração Direta, das Autarquias e

das Fundações.

Art. 79 - Os Acordos e Contratos celebrados en

tre o Executivo Municipal e as Entidades Sindicais do Funcio-

nalismo Municipal obrigam as partes ao cumprimento do objeto

ajustado, observado o disposto no artigo 89 desta lei.

Art. 89 - Os instrumentos cel -ebrados em Nego-

ciação Coletiva de Trabalho que, na conformidade da Constitui

ção Federal, da Lei Orgânica do Município e do Estatuto dos

Funcionários Públicos do Município de São Paulorsõ possam ser

estabelecidos por lei, terão sua validade condicionada à a-

preciação e aprovação pela Câmara Municipal.

Parágrafo único - O Executivo remeterá Projeto

de Lei à Câmara Municipal, na conformidade do instrumento co-

letivo que for celebrado com as Entidades Sindicais do Funcio

nalismo Municipal e no prazo nele estipulado pelas partes.

Art. 99 - A Negociação Coletiva de Trabalho na

Prefeitura do Município de São Paulo deve visar, como objeti-

vo principal e permanente,o aprimoramento das relações de tra

balho entre o Executivo e os Servidores Municipais e a melho-

ria da qualidade dos serviços prestados à população.

Art. 10 - A Negociação Coletiva de Trabalho,co

mo procedimento de averiguação e de composição de conflitos

MO-026-DGM
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decorrentes das relações de trabalho e de apreciação de rei-

vindicações dos servidores, deverá observar os seguintes prin

cípios básicos:

I - da indisponibilidade do interesse públi-

CO;

II - da liberdade de organização e do exercício

da atividade sindical, inclusive do direito de greve;

III - da legitimidade da representação e do res-

peito à vontade soberana da maioria dos representados;

IV - da adoção de procedimento democrático de

deliberação;

V - da publicidade dos atos e dos procedimen-

tos de natureza coletiva;

VI - do direito à resposta por escrito, em pra-

zo compatível, sempre que requerido pela outra parte;

VII - do direito e acesso a informações relati-

vas a emprego, jornada e salário, dentre outras que sejam

teis ao processo de negociação coletiva, desde que solicita

das por uma das partes;

VIII - de autonomia do processo de negociação co-

letiva;

IX - do caráter permanente do sistema de nego-

ciação, sendo facultado às partes convocar o processo nego-

dai, a qualquer tempo.

X - da eficácia e do poder normativo dos ins-
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trumentos celebrados, observado o disposto nos artigos 79 e

89 desta lei.

Art. 11 - Por ocasião do processo de negocia-

ção coletiva, as partes poderão, de comum acordo, constituir

um Conselho para apreciação e mediação da matéria negociada.

Parãgrafo único - Os membros do Conselho serão

representantes da Sociedade Civil e alheios a qualquer uma

das partes integrantes do processo de negociação, sendo defi

nidos de comum acordo entre o Executivo Municipal e as Entida

des Sindicais do Funcionalismo Municipal.

Art. 12 - Cabe às partes contratantes a fisca-

lização e cumprimento dos instrumentos contratuais coletivos.

Art. 13 - Os instrumentos contratuais coleti

vos deverão conter:

I - designação das entidades contratantes;

II - periodização e prazos;

III - abrangência;

IV - direitos e obrigações ajustados;

V - procedimentos para solução de divergências

interpretativas sobre aplicação dos dispositivos contratuais;

VI - procedimentos de fiscalização e acompanha-

mentos da execução dos instrumentos celebrados.

Art. 14 - Os instrumentos contratuais serão e-

laborados de forma escrita, em tantas vias quantas forem as

entidades contratantes e serão registrados junto à Presiden--



cia da Câmara Municipal, no prazo de 5 (cinco) dias contados

de sua celebração.

Art. 15 - Os dispositivos contratuais somente

poderão ser revogados ou alterados por força de nova contrata

ção coletiva entre o Executivo Municipal e as Entidades Sindi

cais do Funcionalismo Municipal, observados, quanto à valida

de e vigência, os critérios estabelecidos por esta lei.

Art. 16 - As despesas com a execução desta lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 17 - Esta lei entrarã em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SPF/FPS/fsc
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Veja-se o artigo 444 da Consolidação das Leis

do Trabalho:

"Art. 444 - As relações contratuais de traba-

balho podem ser objeto de livre estipulação das 

partes interessadas em tudo quanto não contra-

venha às disposições de proteção ao trabalho ,

aos contratos coletivos que lhe sejam aplicá-

veis e às decisões das autoridades competen-

tes." (grifamos).

Diversa é, por outro lado, a natureza do víncu

lo que une o Poder Público e seus funcionários, a respeito do

que preleciona, com habitual clareza, o renomado autor Joa-

quim de Castro Aguiar, em seu "O Servidor Municipal", às pá-

ginas 20:

"É tese predominante na nossa doutrina e ju

risprudencia que o Poder Público não contrata

com seus funcionários, tampouco com eles ajus-

ta condições de serviço ou discute remuneração.

Ao contrário, determina, unilateralmente, to

das as condições de trabalho, os direitos e de

veres decorrentes do exercício das funções pú-

blicas.

Não poucas são as decisões dos nossos Tribu-

nais em abono da tese de que a vinculação do

Poder Público com seus funcionários é de natu-

MO-026 -DGM



reza estatutária, não contratual." (os grifos

correspondem a destaques no original).

A Negociação Coletiva de Trabalho, pressupondo

contratos de trabalho e caracterizando-se como instrumento de

aprimoramento permanente desses mesmos contratos é, pois, ins

tituto originário do Direito do Trabalho (assim entendido co-

mo o ordenamento disciplinador das relações de empregados e

empregadores da ordem privada) é estranho, até o advento da a

tual Constituição, à seára do Direito Administrativo, onde o

livre exercício da vontade dos sujeitos das relações _jurídi-

cas figura quase sempre como exceção --até porque jungidas ao

primado da prevalência do interesse público.

O passo histórico, a providência verdadeiramen

te inovadora, apontados pela Constituição e pela própria Lei

Orgânica do Município de São Paulo, estão exatamente em inte-

grar ao Direito Administrativo, no âmbito das relações estatu

tárias, instituto do Direito do Trabalho, próprio das rela-

ções celetistas.

Depois de ponderados estudos, órgãos técnicos

do Executivo, sem embargo do reconhecimento das especiais di-

ficuldades inerentes às inovações de tal magnitude, -_conclui-

ram pela possibilidade da integração aludida,à luz de detida

análise jurídica tanto do texto constitucional, quanto da Lei

Orgânica do Município.

MO-026-DGM
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Nesse passo é de ser ressaltado que, diversa-

mente das anteriores, a Constituição Federal de 1988 garan-

tiu aos servidores públicos o direito de livre associação sin

dical (artigo 37, VI). Direito, este, igualmente previsto

na Lei Orgânica do Município (artigo 93) e, aqui, com expres

sa referencia, ainda, ao artigo 89 da Constituição Federal.

Ora, prever que a associação sindical relati-

va aos servidores do Município de São Paulo tenha a .atuação

prevista no artigo 89 da Constituição Federal e, forçosamen-

te, prever que tal associação participe obrigatoriamente nas

negociações coletivas de trabalho (conforme o inciso VI des-

. te mesmo artigo), e que só podem, à evidencia, ser com o

Município de São Paulo.

De modo ainda mais evidente a Lei Orgânica do

Município, inciso I, do artigo 92, prevê "piso salarial defi

nido em comum acordo entre a administração e a representação

sindical dos servidores municipais" (grifamos). Não há, as-

sim, como ignorar-se que a negociação coletiva de '_:_:trabalho

esteja claramente prevista no ordenamento jurídico-administra

tivo municipal, ate porque somente a ela poderia estar se re

ferindo o Legislador, quando neste artigo usa a expressão "co

mum acordo".

Inexistindo dúvida quanto à previsão da Nego-

ciação Coletiva de Trabalho, no ordenamento jurídico-adminis

trativo municipal, os mencionados estudos apontam, entretan-

MO-026-DGM



to, dificuldades quanto à implantação desse processo, na medi

da em que possa colidir com princípios indeclináveis que in-

formam a atuação do Poder Público, tais como: o da legalidade,

o da independência dos poderes, o da autonomia municipal e o

da vedação da delegação de competência, entre outros.

A presente propositura foi, portanto, elabora-

da com a especial preocupação de evitar-se exatamente as alu-

didas colisões com tais, e outros, princípios --o que, de qual

quer modo, a inviabilizaria, até por vício de inconstituciona

lidade.

Assim é que previu-se, a par do processo nego-

cial propriamente dito, vários outros condicionamentos, tais

como a previsibilidade orçamentária (artigo 49, Parágrafo úni

co), a subordinaçãodowe foracordado à apreciação e aprovação

da Egrégia amara (artigo 89), a prevalência da qualidadedos

serviços prestados à população (artigo 99), a indisponibilida

de do interesse público (artigo 10, I) e a publicidade dos a-

tos e procedimentos do processo de negociação coletiva (arti-

go 10, V).

Com tais ponderações submetemos a presente pro

positura à elevada consideração dessa Egrégia Câmara que, re-

conhecendo seu elevado alcance social, nela aporá seu impres-

cindivel aval.

FPS/fsc
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Sobre o assunto nada consta.

À Douta Comissão de

Constituição e Justiça;
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informactio, rubricado como folha n9 	

de 19 	 	 j 	(a) 	do processo n9 	

Ver.

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo pa

ra emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no

artigo 63, "caput", do Regimento Interno.

Em, c.2l íhutJ1.

DEFERIDO

Ver. HENRIQUE PACHECO

Presidente da C.C.J.
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cod . 0561 laddauo no .4w~ gráfico da CIISP.

PARECER -Nd. 80$/91 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE . 0- PROJETO Dl LEI 616/91.

Projeto de Lei, de iniciativa do Executivo

que institucionaliza a negociação coletiva de trabalho entre

a Prefeitura do Município de São Paulo e as entidades sindi-

cais de seus funcionários, objetivando, observados os precei

tos constitucionais, da Lei Orgenica e do Estatuto dos Servi

dores, a negociação direta de normas relativas a salários e

demais condiçães de trabalho, bem como a celebração de acor-

dos e contratos coletivos de trabalho.

Nos termos do PL, a negociação e o procedi-
mento pelo qual o Executivo Municipal e o Funcionalismo obje

tivam discutir, argumentar, regular e contratar direitos

obrigaçães, salários e demais fatores e condiçães atinentes
-

a relaçao de trabalho na Prefeitura Municipal de Sao Paulo

atendidos os princípios administrativos da legalidade, da in

dependencia de poderes, da autonomia municipal, da observãn-

cia à lei orçamentária, da indisponibilidade do interesse pji

blico e da melhoria da qualidade dos serviços pjiblicos, bem

como os princípios gerais de liberdade sindical, do direito

à informação, da publicidade e da adoção de procedimento de-

mocrático de deliberaçao (cfe. arts.3 2 , 9 2 e 10).

Preve, ainda, o projeto que, por ocasião do

processo de negociação as partes poderão celebrar instrumen-

to coletivo de contratação de direitos e obrigaçães,seja por

meio de acordos coletivos (os celebrados entre o Executivo e
-

pelo menos uma entidade sindical, com aplicaçao limitada)

seja por meio de contrato coletivo (celebrado entre o Execu-
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Folha rt." j6 	 do proc

_	 dl 19—

em 051121431

- Presidente.

cod. 0561 Intoreuo no wervlat orando da ChISP,

tivo e as Entidades do Funcionalismo Municipal, com aplica-

çao para toda a categoria).

A materia e complexa e inovadora.

A Constituição Federal, em seu art.37, inci-

sos VI e VII, consagrou a liberdade de associação sindical e

do exercício do direito de greve aos servidores públicos. Já
.	 -

o art. •8 2 da Constitulçao Federal define como finalidade pre

cipua do sindicato "...a defesa dos direitos e interesses co

letivos ou individuais da categoria". Dessa forma, 	 reconhe-

ceu o legislador constituinte a existencia de conflitos nas

relaçães de trabalho nos serviços públicos, bem como a legi-

timidade da defesa dos interesses dos servidores, atraves de

suas entidades sindicais.

Atenta a tais aspectos, a Lei Orgãnica dis-

poe em seu art. 96,	 22, a observancia para os servidorespu

blicos municipais do preceito constitucional que reconhece

aos trabalhadores os acordos e convençoes coletivas de traba

lho (art. 7 2 , XXVI).

Assim sendo, e considerando que o projeto

condiciona a vigencia do acordo a aprovaçao pela Camara Muni

cipal das leis que se fizerem necessárias, não vislumbramos

qualquer mácula na propositura quanto a aspectos jurídicos.

Pela legalidade e constitucional idade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça



1
Folha n ° p-  do pror

,
N ' 	 	 de 19 	,

— —	 —
C uni? ário /

wir mi"W.-~a
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VOTO EM SEPARADO:

EMBORA O PROJETO DE LEI NÃO FIRA OS ASPECTOS DA LEGALIDADE, HA QUE SE ATEN

TAR PARA O DISPOSTO NO ARTIGO 5 2 ,QUE DISPÕE SOBRE O ACORDO COLETIVO DE TRA

BALHO, A SER "CELEBRADO ENTRE O EXECUTIVO MUNICIPAL E PELO MENOS UMA ENTI-

DADE SINDICAL, PARA ESTIPULAR NORMAS SOBRE SALARIOS E DEMAIS CONDIÇÕES DE

TRABALHO,.."

A FOLHA DE PAGAMENTO DO FUNCIONALISMO PUBLICO MUNICIPAL ESTA INDEXADA A RE

CEITA, ASSIM, QUALQUER ACORDO ENTRE O EXECUTIVO E APENAS UMA ENTIDADE SINDI

CAL, MESMO QUE RESTRITO AO AMBITO DE SUA PRÕPRIA REPRESENTAÇÃO, PROVOCARA•	 RESULTADOS NEGATIVOS NO COMPORTAMENTO DA MASSA SALARIAL A SER DISPENDIDA COM
O QUADRO DE FUNCIONÁRIOS,

ESTE ARTIGO, NA MEDIDA EM QUE PREVE, INCLUSIVE, ACORDOS ENVOLVENDO NORMAS

SALARIAIS, PERMITIRÁ QUE ENTIDADES COM MAIOR PODER DE PRESSÃO E ORGANIZAÇA0

OBTENHAM VANTAGENS PARA SUAS CATEGORIAS, EM DETRIMENTO DOS REAJUSTES SALA-

RIAIS DE TODO O RESTANTE DO FUNCIONALISMO,

FAVORÁVEL, PORTANTO, NOSSO PARECER, COM RESTRIÇÕES AO ARTIGO 5 2 , QUE PROPO-

MOS SEJA SUPRIMIDO DO PRESENTE TEXTO LEGAL,

SALA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA EM

051 ia 19 1.
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Folha n.o Jg  do Proc.

N.o	 do 19N.o PO  do 19

O Funcionário

Sr. Presidente da Comissão de Administração Pública:

Na qualidade de relatora do PL 616/91, de autoria do Exe-

cutivo, que dispOe sobre Negociação Coletiva de Trabalho no âmbito do

funcionalismo municipal, reaueiro à Douta Comissão, para melhor com-

preensão da matéria, o encaminhamento regimental dos seguintes quesi-

tos ao Executivo:

1. Qual o grau de abrangência do Acordo Coletivo de Trabalho firmado

entre o Executivo Municipal e pelo menos uma entidade sindical, nos

termos do art. 59 do PL 616/91?

2. Os termos do afastamento a que se refere o art. 29 do PL 616/91 po-_

derão ser definidos entre o Executivo e uma única entidade sindical?

3. Quantas Entidades Sindicais existem no Município?

4. Informe o Executivo se existiram ou existem processos negociais com

o funcionalismo e quais os procedimentos até aqui adotados.

Sala da Comissão de Administração Pública, em 19 de dezem

bro de 1991.

ATENCIOSAMENTE

Tita Dias -/Relatora

Em 19.12.91

LUIZ CARLOS MOURA

Presidente da Comissão de Administração Pública.

Em 19.12.91



Folha n.o lq	 do Proc.
N.o 0/0	 de 19 ,
O Funcionário ,
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EXMO. SR . PRESIDENTE DA aMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO.

Solicito de V. Exa. providencias no sentido de
oficiar ao Executivo para que o mesmo nos envie as informa-
ções contidas nos quesitos em Ifiexo, conforme pedido da Ve-
readora Tita Dias .

LUIZ pffloes MOUR
Prsi dente.

D E F I R'0:

ÀL-
ARNALDO DE ABREU MADEIRA
Presidente da Câmara Municipal de S.Paulo.
Em 20.12.91

A

LEG.3 - Senhora Chefe

Para as providencias cabivels.

26.]2.91

SUZE.PLP--e..14:"ItUERCI0

Auxiliar de Gabinete
Reg. n.o 21.051
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Sra. Soraia,

Preparar ofício solicitando ao Executivo subsídios

para emissão de Parecer.

27.12.91

Sra. Chefe,

' Preparado o ofício conforme solicitação.

27.12.91

SEGUE 	  Jurt	 	 , nesla data

*documento -  a	 egsk „informação

rubricado 	 	 f .; 	02,43
.	 _	

03/ o),/ 902,E (.1	 /	 tidh
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•
Administração Pilblica, e nos te - do art. 68 do Regimento In
terno, encaminho a Voas* Exce nela cópia do despacho desta Co
missão referente ao Proje • r- ,,,- ne 6/6/91 de autoria desse
Executivo - que dispõe •bre - ‘ IDclação coletiva de Trabalho
no ;tiablto do Punci• al ,- • • ic pala e dl outras provid;nciael

que nos env cub- 
digne • -terminar providânclas no sentido''£12.,

ai . os • ra que a referida Comissão poema ..ü....-7i-

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Dlica, e nos te •-• - do art. 68 do Regimento In
a Voas* Exce ;nela cópia do despacho desta Co
ao Proje • • ,- ,,,,- ne 6/6/91 de autoria desse

lispõe :•bre - ‘ - tociação coletiva de Trabalho
(.\.:1 al ,- • ' • ic pala e dá outras provianciase
e digne • -terminar providânclas no sentido''-if2-
)8I os ra que a referida Comissão poesa ...Ü,1 .1.d-- ;

solicitando-lh e

tir Parecer a respelt-.
V ho-me da oportunidade para apresentar a Vos

aa Excelencia os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Ced.0529 Impromo no mondo pçãllco O. CIUSF.

São Paulo.p. de dezembro de 1991.

Df2.7/1-4 8 6

Senhora Prefeita,

~DO DE ABREU MADEIRA
Presidente

Anexo: Cópia do despacho da Comissão solicitante.

A Sua Excelãncia a Senhora
Professora Lulas Erundina de Sousa
Digníssima Prefeita do tItuniciplo de São Paulo.

NAL
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Sr. Presidente da Comissão de Administração Pública:

•

Na qualidade de relatora do PL 616/91, de autoria do Exe-

cutivo, que dispõe sobre Negociação Coletiva de Trabalho no âmbito do

funcionalismo municipal, requeiro à Douta Comissão, para melhor com-

preensão da matéria, o encaminhamento regimental dos seguintes quesi-

tos ao Executivo:

1. Qual o grau de abrangência do Acordo Coletivo de Trabalho firmado

entre o Execut.vo Municipal e pelo menos uma entidade sindical, nos

termos do ad--- 59 de PL 616/91?

110	 2. Os termos do afastamento a que se refere o art. 29 do PL 616/91 po-

derão ser definidos entre o Executivo e uma única entidade sindical?

3. Quantas Entidades Sindicais existem no Município?

4. Informe o Executivo se existiram ou existem processos negociais com

o funcionalismo,e quais os procedimentos até aqui adotados.

Sala da Comissão de Administração Pública, em 19 de dezem

bro de 1991.

ATENCIOSAMENTE

Tita Dias -,,Relatora

Em 19.12.91

LUIZ CARLOS MOURA

Presidente da Comissão de Administração Pública.

.Em 19.12.91



MEMORANDO

010

•

Relha 14,e_jk£21._

".010-622-2Le." 1022—
CAMARA MUNICIPAL EttastS100—~14

Sag Paulo, 27 de dezembro

Recebi odeio DT.7/Leg.3 na 486 de 27.12.91, eolici.
tendo ao Executivo informaçaeorreterentee ao PL n9 816/91 de

autoria deeee Executivo, para que a ~ledo de Adminietra4o
Ablica posam emitir Parecer.

Anexos dpia do despacho da omina° solicitante.

30//d9

Claine Rodyju ics Queiroz
S.G.M.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçáo, rubricado c

do processo n9  1°6/6'913	
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Para as devidas providencias.
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GABINETE DO PREFEITO

Opa,	 n.o	 3 3 /92
Processo n9 02.001-626-91*69

Senhor Presidente

Em atenção ao. requerido pela D. Comissão de Ad

ministração Pública, no oficio n9 DT.7/Leg.3/486/91, dessa

Egrégia Cãmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelên-

cia, cópias das informações prestadas pelas Unidades competen

tes desta Prefeitura,. relativas ao Projeto de Lei n9 616/91 ,

de autoria deste Executivo, que dispõe. sobre a Negociação Co

.letiva de Trabalho no âmbito do Funcionalismo Municipal, e dá.

outras providências.

Aproveito a oportunidade para. reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

LIII,Z~-q-ED	 DE SOUSA
efeita

Anexas: cópias xerográficas de peças ilustrativas do proces-
so n9 02.001-626-91*69.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/sffs
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artstiTa
Assistente Técnico -11

S. NI, A.

RELAÇÃO DOS SINDICATOS E ASSOCIAÇOES DE CLASSE

Associação dos Cantores do Coral Municipal

Associação dos Chefes de Seção da PMSP

Associação dos *Educadores de Saúde Pública

Associação dos Enfermeiros Auxiliares e Servidores de

Assistência Hospitalar da Municipalidade de São Paulo

Associação dos Especialistas de Educação do Município de São Paulo

Associação dos Farmacêuticos Bioquímicos da PMSP

Associação dos Fonoaudiólo g os da PMSP - AFAP

Associação dos Médicos Veterinários da PMSP

Associação Municipalista do Brasil

Associação dos Nutricionistas da PMSP - ANUM

Associação da Orquestra Sinfônica Municipal de São Paulo

Associação dos Professores de Educação Fisica de São Paulo

•
Associação dos Agentes de Apoio Fiscal da PMSP

Associação dos Tecnólogos Municipais de São Paulo -

Associação dos Técnicos de Contabilidade Municipais de São Paulo

Associação dos Professores e funcionários do

Ensino Municipal de São Paulo - APROFEM
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Folha n.o	 do Ppc.
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O Funcicnário	 IVO

61Carisula	 ig.let:Cao Ocucloã
Assistente -Técnico - 11

3. M. A.

PULHA . 51/ ..00 PROCESSO

Ase. 1

CEPREM - Comissão dos Estagiários da PMSP

Federação das AssociaçOes Sindicais e Profissionais

de Servidores da PMSP

Associados: Sindicato dos Agentes Vistores

•Sindicato dos Inspetores Fiscais

Associação dos Técnicos em Eletrotécnica

Sociedade dos Engenheiros e Arquitetos

Associação dos Servidores de Abastecimento

Associação dos Funcionários Aposentados

Associação dos Enfermeiros e Auxiliares

do Serviço Hospitalar

Associação dos Funcionários da Câmara Municipal

Associação dos Bibliotecários

Sindicato dos Contadores

Associação dos Procuradores

Associação dos Motoristas

Associação dos Pensionistas

Associação Odontológica

Sindicato dos Servidores da Carreira Administrativa

Associação dos Técnicos de Educação Física
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Federação dos Funcionários Públicos Municipais do Estado de São Paulo

Sindicato dos Assistentes Sociais do Estado de São Paulo

Sindicato dos Desenhistas Servidores Públicos

do Estado e dos Municípios de São Paulo

Sindicato dos Enfermeiros do Estado de São Paulo

Sindicato dos Engenheiros do Estado de S go Paulo

Sindicato dos Fisioterapeutas, Terapeutas Ocupacionais, Aux. de

Fisioterapia e Aux. de Terapia Ocupacional do Estado de São Paulo

Sindicato dos Médicos de São Paulo

Sindicato dos Profissionais em Educação no Ensino Municipal - SINPEEM

Sindicato dos Psicdlogos no Estado de São Paulo

Sindicato dos Servidores Operacionais do Município de São Paulo

Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de São Paulo

UNSP - União Nacional dos Servidores Públicos Civis do Brasil

Sindicato dos Farmacêuticos no Estado de São Paulo



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA
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Assistente Técnico - 11
. $. M. A.
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Interessado: Cãmara Municipal de São Paulo

Assunto : Informações sobre o PL 616/91 - Executivo -
que dispõe sobre negociação coletiva de tra

balho no âmbito do funcionalismo municipal

SMA
•

Senhor Chefe de Gabinete

1. O grau de abrangência de Acordos Coletivos

de Trabalho com uma única entidade sindical, limita-se ao

campo de representação da entidade sindical que subscreve

rã o Acordo.

A questão, na verdade, propicia esclareci

mento sobre dúvida já levantada na Comissão de Constituição

e Justiça da E. Câmara Municipal.

Visando esclarecer, lembramos que os Acor

dos Coletivos de Trabalho não versam somente sobre questíés

salariais. Hã outros tantos deveres e direitos que certa

mente serão pautados em processos de Negociação Coletiva,

como p.ex., condições de trabalho, jornadas de trabalho, e

outros, para os quais há até mesmo legislação prOpria espe

cifica conforme as profissões.

2. A questão levanta corretamente o problema,

na medida em que os termos do P.L. factibiliza os afasta

mentos de dirigentes sindicais com critérios distintos 'pa

ra cada entidade.

No entanto, entendemos que os n critérios de

afastamento" a serem acordados, deverão ser necessariamen

te objetivos e universais e, portanto, acreditamos, dever'ão

ser tratados no Contrato Coletivo de Trabalho, dada a sua

abrangéncia genérica.
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Se também este for o entendimento da nobre

Relatora e demais membros da Comissão de Administração

blica, será possível assim estabelecer juntamente com as

entidades sindicais, um eventual substitutivo do P.L.

3. Juntamos ao presente relação das entidades

existentes.

4. Na verdade, desde o inicio desta goestãotem

existido processos negociais, ainda que com procedimentos

distintos no decorrer deste tempo.

Tal fato se deve em razão de que a existe-ri

cia de organizações sindicais no serviço público só foi ga

rantida com a Constituição Federal de 88, e em razão decrue
a Administração Pública sempre se mostrou impermeável ã

idéia de repensar a forma como se dão as relações de traba

lho no serviço público, no que resultou a não existênciade

instrumentos disciplinadores da matéria até então.

O P.L. exatamente busca alcançar esses pro

cedimentos mínimos, respeitando-se os princípios da Affilinis

tração Pública e a liberdade de organização sindical, como

bem já apontou a Comissão de Constituição e Justiça no seu

parecer n9 1808/91, publicado no D.O.M. de 13.12.1991.

941.05 FRANCISCe CECCON1
Assessor Técnico

SMA. G.

CFC

•
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Senhora Assessora Chefe

Devolvemos o presente a Vossa Senhoria com as

informações prestadas pela Assessoria de Relações do Tra

22.
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Juntado 	 nesta data 	 documento  —  e folha de informacib,

rubricado	 sob n? 	 t5L-
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DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PúBLICA SOBRE
PARECER

. 0/73/92

).

O PROJETO DE LEI Ng 616/91.

De autoria do Executivo, o projeto de lei ora em
exame disp5e sobre , a Negociação Coletiva de Trabalho no âm-
bito do Funcionalismo Munici pal, e dá outras providências.

Às fls. 24/29 vieram para os autos informaç5es do
Executivo em resposta aos quesitos argUidos por esta Comis-
.-sao.

- OEURERAÇUS_INICIAIS
Durante muitos anos discutiu-se no Brasil, a sindi-

4111 
calização e a 41egociação coletiva no âmbito do setor público.
Pessoas contrárias a essa idéia construiram argumentos basea-
dos em conceitos de hierarquia, fidelidade, relaç5es de di-
reito administrativo e, inclusive, de reverência para com o
Estado. Nào obstante tais argumentos e não obstante a proibi-
ção legal então existente, a realidade mostrava a contínua
ocorrência de conflitos coletivos, inclusive greves, no setor
público.

Com o advento da Constituição Federal em 1988, as
teorias cederam passo aos fatos, tendo a legislador consti-
tuinte consagrado a liberdade de associação sindical e do
exercício do direito de greve, que trazem como pressuposto a
existência de conflitos e como decorrência a possibilidade de
composição de tais conflitos por meio de negociação coletiva.
Essa análise encontra-se muito bem articulada no Parecer exa-
rado pela Douta Comissão de Constituição e Justiça(fis. 16).

Assim, do ponto de vista da liberdade sindical, a
Constituição desfez qualquer distinção entre os assalariados
do setor privado e os trabalhadores dos serviços públicos,
reconhecendo que uns e outros devem ter a possibilidade de
assegurar, mediante a organização, a defesa de seus interes-
seu.

Não obstante, dada a natureza peculiar da adminis-
tração pública, o próprio constituinte fixou normas e princí-
pios indisponíveis que não podem ser objeto de transação en-
tre as partes.

A Lei Orgânica de São Paulo, adotando as normas e
princípios constitucionais, reconheceu também a liberdade de
associação dos funcionários do Município, bem como a negocia-
ção coletiva. •

Resta, portanto, dar a devida regulamentação ao
procedimento negociai de modo a garantir um sistema eficaz de
composição de conflitos e, ' com isso, a continuidade e a me-
lhoria na prestação de serviços à população.

i01
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II - ANÁLISE...MJ:RUM
Feitas estas preliminares observações, passemos a.

analisar o projeto enviado pelo Executivo.

a) As—Cantgs.
De acordo com o art. 12 do projeto, são partes na

ne gociação coletiva, de um lado, a Prefeitura e, de outro la-
do, as "Entidades Sindicais de seus Funcionários". Parte-se,
portanto, do princí p io de que os conflitos se dão entre fun-
cionários e a administração pública e não entre funcionários
e o Município pois, nesse caso, o Legislativo também se in-
cluiria como parte. No entanto, por força de princípios admi-
nistrativistas inseridos na Lei Orgânica, o Legislativo tor-
na-se parte sui cianenjs. posto que, mesmo não atuando direta-
mente nas negociações, ao Le gislativo caberá a aprovação das
leis que darão validade aos instrumentos celebrados entre as
partes (art. 89). Por conta disso, estabelece o art. 14 do
projeto, a obrigatoriedade do registro (protocolo seria um
termo mais adequado) dos instrumentos contratuais junto à
Presidência da Câmara.

Com relação aos funcionários, a respectiva repre-
sentação está garantida por meio de suas entidades sindicais.

O art. 10 do projeto, ao fixar princípios a serem
observados pela negociação coletiva, estabelece, em seu inci-
so III, a "legitimidade da representação e do respeito à von-
tade soberana da maioria dos representados". Dessa maneira, a
projeto, embora refira-se a "entidades sindicais", dá menos
importância ao nome da entidade do que à sua efetiva repre-
sentatividade. ( lista trazida aos autos como resposta ao
quesito 3 dá a exata compreensão desse critério de reconheci-
mento.

Porém, para que no futuro nenhuma confusão venha a
ocorrer, entendemos que a expressão "entidades sindicais de

seus funcionários" deva ser substituída par "entidades repre-
sentativas dos interesses dos seus funcionários".

b) 0...nbiRta
O objeto da negociação, consoante art. 32, é bas-

tante amplo, abrangendo a discussão, o ajuste, a regulamenta-
4o e a contratação de "direitos, obrigações, salários e de-\\
mais fatores e condições atinentes à relação de trabalho na
Prefeitura do Município de São Paulo". Essa abrangência, con-
tudo, será limitada por preceitos constitucionais, bem como
por disposições da Lei Orgânica e do Estatuto dos Funcioná-

h4 rios Públicos. Expressamente, o PL faz referencia ao princí-
pio da legalidade (art. 32, § 22, e art. 82); ao respeito à
lei orçamentária (art. 49, parágrafo único); à indisponibili-

k?.
dade do interesse público (art. 10, I), sem prejuízo de ou-

, tras limitações de ordem pública.
II
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c) Lia_Lotnunantas.
O projeto prevê a celebração de instrumentos de

contratação de direitos coletivos por ocasião do processo de
negociação, regulamentando a sua forma no art. 13.

Dois instrumentos, no entanto, são particularmente
definidos pelo projeto, quais sejam, o Acordo Coletivo de
Trabalho e o Contrato Coletivo de Trabalho. O primeiro, de
abrangência restrita à base de representação da entidade ne-
gociante, destina-se precipuamente a regulamentar especifici-
dades das várias profiss5es que integram o funcionalismo,
atendendo à necessidade de uma mesa de negociação própria,
com pauta específica. O segundo tem abrangência geral e des-
tina-se a regulamentar quest5es de interesse de todo o fun-
cionalismo.

Destarte, ambos instrumentos revestem-se de grande
im portância, como de resto fica bem esclarecido na resposta
dada pelo Executivo ao quesito 1.

d) taimlimuz e Prinaímips.
O objetivo maior da negociação é o aprimoramento

das relaç5es'de trabalho entre o Executivo e os Servidores,
bem como a melhoria da qualidade dos serviços prestados à po-
pulação (art. 92). Os princípios encontram-se elencados no
art. 10, dentre os quais merece especial comentário o item
que consagra o caráter permanente do sistema de negociação.

Tal princípio decorre da imunidade que o sistema de
negociação tem em relação ao poder normativo da Justiça do
Trabalho. Desprendido de dissídio coletivo, de data-base e de
sentença normativa o sistema ganha dinâmica própria que per-
mite a permanente negociação das condiç5es de trabalho.

e) Madtaau
Ainda como decorrência da não ingerência do Poder

Judiciário no procedimento negociai para normatizar as condi-

	

.'	
ç5es de \trabalho, o art. 11 dis p5e sobre a constituição de

	

\, ._)\	 conselho para ,apreciar e mediar a matéria em negociação, so-
bre a qual não há acordo.

f) ÉsJaarantiaz_Undigaisi
Além da estabilidade do dirigente sindical já pre-

vista na Lei Orgânica, em remissão à Constituição Federal, o
projeto prevê o afastamento dos dirigentes sindicais de seus
cargos para o cumprimento do mandato (art. 22). Tal afasta-
mento dar-se-á em condiç5es a serem estabelecidas em Acordo
Coletivo de Trabalho. Às entidades sindicais ainda são-garan-
tidos o direito à resposta e o direito de acesso a informa-m

•



Presidente

•

- • ip

W&94~

Fr:lha n.o 	 3 do P oc.
N.o õ(0 	 de 19 9 	

(.-.1 4i O411.;63A  9.;,41.;reçác

•12.70

• " -424?.

reçu.0

III — =LUZES
"á função do Município prestar um serviço público

eficiente e eficaz, com servidores justamente remunerados e
profissionalmente valorizados" (Lei Orgânica, art. 29).

Conforme o texto da prcipria Lei Orgânica reconhece,'
a qualidade do serviço público está inseparavelmente li gada à
qualidade da relação de trabalho entre os servidores e a Ad-
ministração, resultando daí a premente necessidade de serem
estabelecidos mecanismos adequados que permitam a solução dos
conflitos en gendrados por essa relação de trabalho.

A pro positura em foco tem o graáde mérito de criar
• tais instrumentos, numa perspectiva avançada e moderna sobre

o tema, sem com isso ferir os princípios gerais que norteiam
a Administração Pública.

Favorável, portanto, é o nosso parecer, ressalvada
a possibilidade de apresentação oportuna de emendas que visem

41,	 aprimorar o texto.
Sala da Comiss‘ão de dministração Pública, em 13 de

fevereiro de 1992.	 1;
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A COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABA

LHO SOBRE O PROJETO DE LEI 616/91.  . . . . . . .	 .	 . . .

7/(~10

PARECER
0248/92

Imprimo no aaraloc watt. da CMSP,cod. 0561

A presente iniciativa, de iniciativa da Sra.

Áll	 Prefeita, dispOe sobre a negóciação coletiva de trabalho, no
A

ambito do funcionalismo publico municipal.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça opi

nou pela legalidade da materia apresentada (fls. 15/16). A

Preclara Comissão de Administraç 'eo, em elaborado parecer, ma-
-

n ifestou-se favoravelmente a proposiçao (fls. 30/33).

A proposta apresentada pelo Executivo e louva

vel. Caminha no sentido da valorizaçao do servidor publico mu

n icipal e no fortalecimento de suas entidades representativas.

A implantação do Acordo Coletivo de Trabélho

e do Contrato Coletivo de Trabalho representam importantes ino
.

vaçoes, que servirao para a definlçao clara do papel 	 social

do funcionalismo municipal na melhoria dos serviços públicos.

Favorevel, portanto, e o nosso parecer.

Sala da Comisso de Saúde, Promoção Social e

Trabalho, em )6 (03 9 ?- - n

•
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as e Orçamen

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providé-2ncias cabíveis a fim de que.
seja oficiado ao Executivo para que sejam respondidos os seguintes
quesitos, a respeito do projeto de lei n g 616/91:

i g ) Qual a implicação do afastamento previsto no art. 22
do projeto? Não seria adequado o estabelecimento de limites refe-
rentes ao número de dirigentes por entidade?

22) Quais os critérios para avaliação da representativi-
dade das entidades sindicais? O projeto não deveria estabelecer
limites mínimos de representatividade para negociação?

32) A possibilidade de negociação separada por entidade
não poderia acarretar acúmulo de serviços para a Prefeitura nesse
aspecto, com a necessidade de destinação de recursos materiais e
humanos para isso?

es de
in rumentos
- imite de

Executivo
d terminado

42) Pelo projeto não estabelecer li
e prazos, deixando tais aspectos para as in
coletivos, não poderia ocorrer a situação- i
mensais com determinada entidade? Como v& E
dade de utilização de data-base para, num d t
ajustes salariais gerais, independentemen . e c

Joã

riodização

;)

o.tratuais
eg ciaçUes
po sibili-
-,, haver
,volvi da?

m,2.04.92

Deferido

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para as providencias cabíveis.



r.,(E NUNES DA SELVA

Lagialatin
mARGAR

ONZALEZ
reatar

E BUENO)S,
Beeretarã P41

Á At.1 — Senhora Assessora.

Para as devidas providencias.

DEFIRO,

02.04.92
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informacao. rubricado como folha ne 

o processo ne 	  de 19 	 1	 1	 (a)

Sra. Soraia,

Preparar ofício solicitando ao Executivo

subsídios para que a Comissão de Finan -

ças e Orçamento possa emitir Parecer.

06.04.92

Verzolla

Chefe 'eção TénVca 1 V

Sra. Chefe,

Preparado o ofício conforme despacho.

06.04.92
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sio Paulo* OG de abril de 1992*
DT7—LEG3

DT.7/Leg.3 OFICIO N.300082/92

Senhora Prefeita.

Em atenção GO requerido pela Douta Comissão de
finanças e Orçamento, e noa termos do art. 68 do Regimento Inter-
no, encaminho a Vossa ~canela otrpla xerográfica do despacho dos
ta Comissão referente ao Projeto de Lei n* 618/91 de autoria des-
se Executivo, que ~peie sobre a Negociação Coletiva de Trabalho
no ãmbito do Funcionalismo Municipal * • 41 outras providencias, ao
licitando-lhe se digne determonar provia:mias nossentido de. que
nos envie subsidias para que a feferida Comissão possa emitir pare
oer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excellrnola os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

PAULO =RATAM
Presidente

Anexo: CoSpla xerogrífica do despacho da Cornalina solicitantes

A Sua Exclb13nola a Senhora
Professora Luisa Erundina de Sousa
Dignitsaima Prefetta do Município de São Paulo.



r
OFICIO N.300082/92 ;	 3/2	 8 11 ..AVO 17,

,

raga	
tunw,ia., -Vá%.	 .

DT7-LEG31.117-LEU3

'''''.2 

d0

à ill '.:	 1t31 i:3 é.:
40'

Presid- - da Comis
de Fi	 -as e Urcamen

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de '/.Ex. as p rovidências cabivei ,:, a -fim de que
seja oficiado ao Executivo para que sejam respondidos os seguintes
quesitos, a respeito do projeto de lei n2 61(/91:

12) Qual a implicação . do afastamento previsto no art. 22
do projeto? Não seria adequado o estabelecimento de limites refe-
rentes ao número de dirigentes por entidade?

22) Quais os critérios para avaliação da representativi-
dade das entidades sindicais? O projeto não deveria estabelecer
limites mínimos de representatividade para negociação?

32) A possibilidade de negociação separada por entidade
não poderia acarretar acúmulo de serviços para a Prefeitura nesse
aspecto, com a necessidade de destinação de recursosmateriais e
humanos para isso?

1

:e da entidade,

11 es de
rumentos
miite de

Ex.cutivoLX.CUt1V0 a

42) Pelo projeto não estabelecer li
e prazos, deixando tais aspectos para os in
coletivos, não poderia ocorrer a .situação- i
mensais com determinada entidade? Como vE
dade de utilização de data-base para, nuni:-.0e'l
ajustes salariais gerais, inde pendentemen'e c

Joã

riodização

;)

o tratuais
eà' ciaçUes
po sibill-

haver
nvolvida?

04 92

Deferido

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para as providências cabíveis.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

1119Papel para informacilo, rubricado como/Oba n2 

SORAIA	 E REMA BARVI"A
	  •tUfe

do processo n9.,D.6.142 de 199.1 0210Y'	 192  (a)
•7•• •

À Comissão de

Finanças e Orçamento.

••nn

Para as devidas providencias.

og / 0'1
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São Paulo, .2,:f de ALIJ1-....	 de 1992
GABIRU DO PREFEITO

Oficio ..A.2. ...e. n.o	 i»ONÁ/92	 r	
- OFTCIOProcesso no. 02-001.626-91*69 10 
1.0-011.6/92-2

Senhor Presidente

I-

RECEE3i:i5 .."- A A, T. kt

WErni(9 -7/en `"( 	i 52

eàs	 /
i	

4 7
/

Em atenção ao requerido pela D. Comissão

de Finanças e Orçamento, no ofício no. DT.7/Leg.3/300082/92,

dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, cópias	 das informações prestadas 	 pelas

Unidades competentes desta Prefeitura, relativas ao

Projeto de Lei no. 616/91, de autoria deste Executivo, que

dispõe sobre a Negociação Coletiva de Trabalho no âmbito do

Funcionalismo Municipal, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: cópias xerográficas de fls. 108/111vo, do processo
no. 02-001.626-91*69.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/rmn
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
a g

Folha de informação No.

do processo No. 02.001.626.91*69 em 15 de abril de 1.992(a). 	
9U-da 'às,,,:\ccum.

m"aior Técnica

Interessado: Câmara Munici p al de São Paulo	 sm^Interessado: . Câmara MuniCipal de São Paulo

Assunto	 : Informação sobre o P.L. 616/91 - Executivo

Negociação Coletiva de Trabalho.

Assessoria Juridica

4111 Sra. Chefe:

Atendendo a solicitação, passamos a responder os quesitos formulados

pela Câmara Municipal, às fls. 106, da seguinte forma:

Resposta ao 1o. quesito:

Cabe ressaltar, em p rimeiro lugar, que o artigo 2o. do PL 01-0616/91-8

dispOe que "os servidores investidos em mandatos de dirigentes de

entidades sindicais poderão (grifamos) ser afastados de seus cargos

p ara cumprimento de seus mandatos".

• Ora, tal dispositivo assegura um direito ao dirigente sindical, que

• p oderá exercê-lo, rio obrigando porém, a Administração a deferir o

afastamento.

Esse afastamento é disciplinado apenas no que tange ao prazo, que

corresponde ao mandato em que o servidor foi investido. As condiç'aes

em q ue o(s) afastamento(s) se dará((o) deverão ser estabelecidas em

Acordo Coletivo celebrado entre o Executivo Municipal e as entidades

representativas dos servidores municipais.

Obviamente, deverá haver limite quanto ao número de dirigentes a serem

liberados por entidade, a ser fixado no Acordo .Coletivo, em

conformidade com dois fatores: o interesse . da Administrado e os da



I

Folh., ,.•

nee #404

1	 	 da pra::

da 19 17 •

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação No. _ARQ.

(t\mba NsGelxelra
1 Técnica

SM. G

do processo No. 02.001.626.91*69 em 15 de abril de 1.992 (aA
9114r?

As

entidade reivindicante, considerando-se o	 número de servidores

-

associados e o número de diretores 'eleitos.

Há que se ponderar no sentido de que a Administração deverá cuidar

p ara que não se estabeleça uma desproporcional idade, com acolhida de

40 
pedidos de afastamentos de uma entidade em detrimento de outra. A

-	 preocupação do atendimento desses pedidos sem qualquer discriminação

deverá estar presente.

Resposta ao 2o. quesito:

A representatividade sindical, ewntendemos, não deve ser estabelecida

através de critérios puramente matemáticos. Ela é reconhecida também

através do trabalho realizado por cada uma das entidades, em prol dos

seus representados.

010 
Cabe destacar, todavia, que na Administração Municipal desenvolve-se a

prática do diálogo constante com as entidades sindicais, e os

diri g entes que sentam-se à mesa com os representantes da Administração

são reconhecidamente representativos junto aos servidores.

Resposta ao 3o. quesito:

A Negociação Coletiva, por si só, demanda esforços, num primeiro

momento, que revertem favoravelmente à máquina administrativa, à

prestação de	 serviços públicos	 e aos próprios servidores, se
.	 .

satisfatoriamente conduzida por ambas as partes.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação No. 	 1 O
do processo No. 02.001.626.91*69 em 15 de abril de 1.992 	 .

1/71.4rci a L,h	 u.):‘

Aac oca T acido&
•	 tat49

A Negociação sep arada por entidade em algumas ocasiZes, é a única

saída, quando se trata, obviamente, de interesses específicos. As

reivindica4es comuns a várias entidades deverão ser tratadas de forma

geral.

-7- Resposta ao 4o. quesito:

Não acreditamos q ue a hipótese levantada pelo nobre vereador seja

necessariamente uma dificuldade. Entende o Executivo que mecanismos

gerais de Negociação Coletiva não impedem que questOes do cotidiano

funcional sejam tratadas pelas partes envolvidas a qualquer tempo.

Acreditamos que o critério de representação sindical não cria o

paradoxo levantado na questão, na medida em q ue se faz representar

sindicalmente os servidores que assim o desejarem. Não se pode

acreditar em um Acordo Coletivo onde as p artes não estejam devidamente

0110 rep resentadas. Neste sentido, o Executivo, no artigo 1 0 do Projeto de

Lei No 616/91, deixa claro quais as partes q ue assinarão o Acordo

Coletivo.

Por fim, entendemos que nas quesrões salariais a condição básica para

tratá-las seja a Negociação Coletiva.

/Márcia Camba Teixeira
Asaaftera Téefilca

81AA, G

•
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	
-	 	

Folha de informação n9

d_o_processa 	 n o 	 112.M.1...62=91-49 	em  20  / 04 / 92  (a)

4tr?i	
•

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n9 616/91

S.M.A.

Senhor Secretario

Reportamo-nos ãs respostas oferecidas pela Sra.

Coordenadora da A.R.T., que subscrevemaçe,as quais acrescentaria

mos o que segue.

As questões objeto do pedido de informações de

fls.105 não se encontram devidamente delimitadas no projeto em

razão da natureza da matéria que, por suscitar problemas e inda-

gações de toda ordem, dado o seu caráter inusitado e inovador,

recomenda disposições concisas, sem muitos causuismos, respeita-

dos,de resto, os pontos que necessariamente devem constar da

lei, a prática das negociações indicarão o caminho ao aperfeiçoa

mento do sistema legal (fls.11/21 e 46/53).

Partindo dessas premissas não foi estabelecido o

número limite de afastamento por entidade, até por que estão con

dicionados à própria . representatividade das associaçOes sindi -

cais.

Nesse ponto, a legislação municipal está sujeita

ã observância da regulamentação federal (art.89,inciso I) e da

decisão dos servidores (art. 89, inciso II).

O mesmo se diga em relação aos quesitos 3 e

4 que dependem,	 lundamentalmente, da prática a ser adquiri



SÉRGIO RABELLO TAMM RENAULT

Secretario Municipal da Administração

MCLV

Juntado nesta datO 	 Pdge£.1. M.W de inforinacifo,01.44i 

rubricado 	 I/S sob n.

Em OS .../......0j.1 .

(a)

da nas negociações.

A apreciação de V.Exa.

20-abril-92

(J.
MARIA CRISTINA L. V. SARLI

Chefe da Assessoria Jufídica

S.M.A.

S.G.M.-A.T.L.

Sra. Assessora Chefe

Seguem as informações prestadas ãs fls.112,

em atenção ao pedido de fls.107 v.

/abri 1/92
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'Dada a necessidade de estu-
dos mais aprofundados sobre a matéria em tela, autorizo,
nos termos regimentais, a prorrogaç"ão do prazo para sua
análise.•
e Orçamento, .30.04'.9a

Sala da Comisso de Finanças

•
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DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

BRE O PROJETO DE LEI NQ 61.6/91

Projeto de lei, de iniciativa do Executivo, objetiva

instituir, no âmbito da Administração Municipal, a Negociação Co-

letiva de Trabalho que, garantidos preceitos mínimos de proteção

ao Trabalho, terá, como parte, a Prefeitura Municipal de São Paulo

e as entidades sindicais dos seus funcionários, e como principal

objeto:

I - a negociação de normas relativas a salários e de-

mais condições de trabalho;

11 - a celebração de Acordos Coletivos de Trabalho e

Contratos Coletivos de Trabalho, nos termos desta lei.

A negociação coletiva de trabalho, segundo o projeto, é

o procedimento pelo qual o Executivo Municipal e o Funcionalismo

Municipal objetivam discutir, argumentar, regular e contratar di-

reitos, obrigações, salários e demais fatores e condições atinen-

tes à relação de trabalho na Prefeitura Municipal de São Paulo,

respeitadas e garantidos os preceitos da Constituição Federal, da

Lei Orgânica do Município e do Estatuto do Funcionalismo Público

Municipal de São Paulo.

Prev&, ainda, o projeto que, por ocasião do processo de

negociação, as partes poderão celebrar instrumento coletivo de

contratação de direitos e obrigações. Pelo art. 72, os acordos e

contratos celebrados entre Executivo e as Entidades Sindicais

obrigam as partes ao cumprimento do ajustado.

Cabe, inicialmente, deixar consignado que as Comissões
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pelas quais tramitou o projeto deram parecer favorável, não cons-

tando nos autos do processo que tenham acorrido quaisquer reuniões

com representantes do Executivo ou entidades ligadas ao funciona-

lismo.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, o art. 22

da propositura, ao possibilitar o afastamento de seus cargos de

servidores investidos em mandatos de dirigentes de entidades sin-

dicais, sem explicitar se tal afastamento seria com ou sem prejuí-

zo de vencimentos, não nos parece aconselhável. É' evidente que es-

sa questão, que abrange o número de servidores que poderiam se

aproveitar de tal instituto e seus vencimentos, deve ser tratada

com atenção.

O parecer, portanto, é favorável, com a ressalva de que

esta Comissão reserva-se o direito de apresentar, ulteriormente,

alterações ao referido acima, relativamente ao art. 22 do projeto.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 4 de maio

de i992.

Presidente -

Relatar

ÇIL
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São Paulo, 13 de jol.x.lito

10 - OFICIO
10-0017/9-2

• GABINETE DO PREFEITO

OPrio Á a ex	 C4 /93

de 1993

Senhor Presidente

Foram encaminhados pelo Executivo, para delibe

ração dessa Egrégia Cãmara, no decorrer da legislatura que se

encerrou em 31 de dezembro passado, projetos de lei versando

sobre diversas matérias, os quais não mereceram, até a pre

sente data, a necessária aprovação dos ilustres membros des

sa Casa de Leis.

Sobrevindo esta Administração, tais propositu

ras deverão ser objeto de reexame pelos órgãos municipais

competentes, para posterior reencaminhamento, ã deliberação

legislativa, das que forem consideradas de real interesse pa

ra a Cidade e para os munícipes.

Em decorrência, com o propósito de alcançar tal

finalidade, solicito a Vossa Excelência a retirada e conse

I •: o.
quente arquivamento dos projetos de lei relacionados nos Ane

xos I a IV, integrantes deste, por mim rubricados.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Cãmara Municipal de São Paulo

SPF/rmn

SGM.002-0GM
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46. 592/91,

47. 593/91

48. 594/91

49. 595/91

; 	 ...-----

—
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Aprova plano de melhoramento viário 	 no
299 subdistrito -- Santo Amaro, e	 dá

outras providências.

Aprova traçado de faixa de terreno no 39

distrito -- Itaquera, e dá outras provi-

dencias.

Aprova traçado de faixa de terreno desde

a Rua Itaú até a Rua Silverio de Carva-

lho, no 449 subdistrito -- Limão, e dá

outras providências.

Aprova traçado de faixa de terreno desde

a Rua Orlando Alfieri ate 20,00 metros

adiante em divisa com espaço livre no 89

subdistrito -- Santana, e dá outras provi

ciências.

50. 615/91,

51. 616/91'

Cria o Quadro de Aprendizagem de Serviço

Público Municipal, a Comissão de Desenvol

vimento do Adolescente e a Coordenadoria

Intersecretarial do Adolescente, e dá

outras providências.

Dispõe sobre a negociação coletiva de tra

balho no âmbito do funcionalismo munici-

pal, e dá outras providencias.

Autoriza o Executivo a alienar, mediante

licitação sob a modalidade de convite,área

de propriedade municipal situada na Rua

Professor Laerte Ramos de Carvalho, no

subdistrito da Bela Vista.
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22 7 ord. 16.02 .93Monteiro

CÂMARA MUNICIPAL DE SA0
—TAQUIGRAFIA-

••••
—

_____
Vf:	

b
ii.t	

,

•	 101_____ w_SL.
A.

OrC).10

i.._SL..___j"10SPREIDENTEAntBnio ' io-PDS- O Sr. Secre-

tário procederá à leitura do Ofloio 17/93, do Sr. Prefeito Paulo

Maluf, que pede a retirada eo
conseqüente arquiva=ento dosprojetor

de lei relacionados nos seus anexos de I a IV.

- É lido o seguinte:

•

COD. 05%
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DO-TY

1
DA TAse ssAO ORADO

1-'CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO. P-A-UTO
—TAQUIGRAFIA—	 -

TAOIMPRAPO

71 S.Ord.ANA 16.2.93
CONT. &UNI?

IF,,,,,,,, ,..,... -,3 	 1.,..„...___,..„,.--- _ 1••

e hmesimaigas 	 cg3-
O SR. ITOSt 'VIVIAM FERRAZ JPLY (Pela "txtent)"="--0"prazo----

é de 30 dias no nkimo. Vai haver a discucoão e neste perlujm, cheEare-

°Sn* 1721'3511=1J11125.2.1.12....55L-J.J122)	 e votos

o destaque do projeto da anistia. Os Srs. Vereadores que estiverem de

acordo permarie;an com ,o estão. (Pausa) Aprovado.

A votos o ofício do 3r. Prefeito. Os Srs. Vereadores que

eotiverem de rcorj.o,	 cz.:2) rst. (:saur.za)
1.

Passemos à leitura dos papéis.

Cõr.n 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papal para Informação. rubricado COMO 10Ol• n•	 6 ti 

do processo r" 	 ÇA6. 	 0819  (=\ 	  	 (a) 	

Leg.3 - Sra. Chefe:

Comunico que na 7a. Sessão ordinãria rea-

lizada em 16 de fevereiro do corrente, foi aprovado o Of.ATL.004/

93 (Processo 10-0017/93), de retirada e arquivamento do presente

processo.

18.02.93

LUIZ -kR.E.JA,V DE CARVALHO

Ass.Tec.Legi;lativo Chefe-ATM

RECEBIDO EM LEG. 3

41,725_

(414



SEGUE  •r--•-" 	 juntddcr' 	 , nesla data

oocumento e—N 	e apI ,474 nformao

rubricaeir' sob folt%	 n.o 	

Em	 19/ 3 /

•
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Sr m. ,iarcos,

.wriciar ao Executivo comunicando a retirada e arquivamento do
presente Projeto de Lei, solicitado pelo of .ício A.T.L. n2
04/93.	 •

15 / 03 / 93

S011114 MARIA VZRZOLLA

thefe !"•çào Técnica IV

Sra. Chefe,

Providenciado conforme solicitado.

15 / OS / 93

Marcos Ant o Leônidas

Oficial agislativo
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WhitaÉ/a pyLt,c7—w' ,21	 C-2_,(zétKi

São Paulo, is de março de

DT7-LEG3
OFICIO N.300027/93

Senhor Prefeito.

Comunico a	 ••

consequente arquivamento dos Proje'f..os de Lei cit:JJ:,--J 	 •!-.! r..H,-
ção anexa, de autoria do Executivo, de	 c: '..:'r 	 cov,!

feita atraves do WPício A.T . .L. n2 04/93; de 1,'-!
do cor ente.

Valho-me da oportunidade paia•

a Vossa . Excelência os meus proteos de e:i.?vdo aprei,.o e	 •
tinta consideração.

ANTONIO SAKPATO
Presidente

Anexo: Anexos I e II

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Haluf •
Digníssimo rrefeito do HuOcípio de São Paulo.

.	 .

•
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572/91

573/9i

592/91

•

594/91

.595/91

•
615/91

616/91

.:;

" ITT...	 •

Aprova traçado de faixa de terreno no 132 subdis-
-trito	 Butantã, e dá outras providências.

Aprova plano de modificação parcial de alinhamento
aprovado pela Lei 6.020, de 4 de junho de .1962, no
332 subdistrito - Alto da Moóca, e dá outras p ro-
vidências.

Aprova plano de melhoramento viário no 292 Subdis-
trito no Bairro de Santo Amaro, e dá outras provi-
dências.

593/91	 Aprova traçado de faixa de terreno no 32 Distrito
do Bairro de Itaquera, e dá outras providências.

Aprova traçado de faixa , de terreno, desde a 'Rua
nat."' até a Rua Silvério . de Carvalho, no. 442 Sub-
distrito do Bairro do Limo, e dá outras providên-
cias.

Aprova traçado de faixa de terreno desde a R.t7.1 Or- : •
landp Alfieri até vinte metros adiante em divisa
com espaço livre, no 62 Subdistrito de Santana, e
dá outras providências.

Cria o Quadro de Aprendizagem . de Serviço Pablico
Municipal, a Comissão de Desenvolvimento do Ado-
lescente e a Coordenadoria Intersecretarial do
Adolescente; e dá outras providências.

Disp6e sobre a Negociação Coletiva de Trabalho no
.âmbito do Funcionalismo Municipz4, e dá outras

• providências, -

o



MEMORANDO

SE

;o:ha N'..	 o proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE IÃO 	 u	 Ce') 
1 i;61.24t4

O furicionári •

•

. Sio	 de 	 Ear.ÇO	 de 19. '93	

Recebi oficio DT.7/Leg.3 ne 27/93 de 15.03.93
' comunicando ao Executivo a retirada e arquivamento dos Projetos

de lei relacionados nos Anexos I e II.

•

Anexo: Anexos I e II. É":"di:377.7"""

II	

.. ...,	 a

1.611j‘LP.,"--'.z,

RÉ311"1,.! _ef Receti;„ Hoje

CÓD. 0553
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